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RESUMO: Objetivo: Identificar o custo das adequações necessárias a um centro cirúrgico para que este atenda à legislação brasileira vigente, que dispõe 

sobre resíduos de serviços de saúde. Método: Pesquisa exploratória, descritiva, de abordagem quantitativa na modalidade de estudo de caso do centro 

cirúrgico de um hospital universitário público. No protocolo, foi aplicada uma pesquisa documental, por meio de um check-list comparando a legislação 

brasileira vigente com a realidade encontrada, mapeou-se o processo com a técnica do mapa-fluxograma. Utilizou-se como método de custeio o custo direto 

médio. Resultados: Verificou-se o custo direto médio de R$ 7.891,25 para o hospital atender integralmente à legislação brasileira de resíduos de serviços 

de saúde, com adequações de infraestrutura e aquisições de longa permanência e um adicional no custo mensal de R$ 542,38. Conclusão: Para todos os 

grupos de resíduos de serviços de saúde do centro cirúrgico em estudo, são necessárias adequações a fim de atender à legislação, bem como articulação 

dos diversos gestores envolvidos no manejo e na mensuração dos custos relacionados aos resíduos para otimização de resultados econômicos em saúde.

Palavras-chave: Custos e análise de custo. Centros cirúrgicos. Legislação. Resíduos de serviços de saúde.

ABSTRACT: Objective: To identify the cost of  the necessary adjustments to a surgical center so that it meets the current Brazilian legislation, which pro-

vides for medical waste. Method: Exploratory, descriptive research with a quantitative approach in the modality of  case study of  the surgical center of  a 

public university hospital. In the protocol, a documental research was applied, through a check-list comparing the current Brazilian legislation with the 

reality found, mapping the process with the technique of  the flowchart map. The average direct cost was used as a costing method. Results: There was 

an average direct cost of  R$ 7,891.25 for the hospital to fully comply with the Brazilian legislation on healthcare waste, with infrastructure adjustments 

and long-term acquisitions and an additional monthly cost of  R$ 542.38. Conclusion: For all groups of  waste from health services in the surgical center 

under study, adjustments are needed in order to comply with the legislation, as well as the articulation of  the various managers involved in the manage-

ment and measurement of  costs related to waste to optimize economic results in health.

Keywords: Costs and cost analysis. Surgicenters. Legislation. Medical waste. 

RESUMEN: Objetivo: Identificar el costo de los ajustes necesarios a un Centro Quirúrgico (CQ), para que cumpla con la legislación brasileña vigente que 

prevé Residuos de Servicios de Salud (RSS). Método: Investigación exploratoria descriptiva con abordaje cuantitativo en la modalidad de estudio de caso de 

un CQ en un Hospital Universitario Público. En el protocolo se aplicó investigación documental, a través de un checklist de la legislación brasileña vigente 

con la realidad encontrada, se mapeó el proceso mediante la técnica de diagrama de flujo-mapa. Se utilizó el costo directo promedio como método de 

cálculo de costos. Resultados: Hubo un costo directo promedio de R$ 7.891,25 para que el hospital cumpliera plenamente con la legislación brasileña 

sobre RSS, con ajustes de infraestructura y adquisiciones de largo plazo y un costo mensual adicional de R$ 542,38. Conclusión: Para todos los grupos 

RSS del CQ en estudio, se necesitan ajustes para cumplir con la legislación. Existe la necesidad de articulación entre los distintos gestores involucrados 

en la gestión, medición de costos relacionados con los residuos para optimizar los resultados económicos en salud.

Palabras clave: Costos y análisis de costo. Centros quirúrgicos. Legislación. Residuos sanitarios.
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INTRODUÇÃO

Resíduos de serviços de saúde (RSS) têm gerado ampla dis-
cussão nas últimas décadas entre gestores de serviços de 
saúde, em especial no que se refere a hospitais, os maiores 
geradores. Existem responsabilidades legais relacionadas 
aos aspectos ambientais, sociais e de saúde, o que implica a 
necessidade do gerenciamento seguro em todas as etapas do 
manejo dos RSS, com início na classificação desses resíduos 
em seus locais de geração nos hospitais. Deve-se incentivar 
o uso consciente de materiais, evitando desperdícios e gas-
tos excessivos, contribuindo, assim, com o desenvolvimento 
sustentável e econômico.

Pela necessidade de se regulamentar e melhorar o des-
carte desses materiais, foi homologada a Resolução da 
Diretoria Colegiada (RDC) nº 222/2018, que substituiu a 
RDC nº 306/2004, que vigorou durante 14 anos. A RDC nº 
222/2018 possui novas diretrizes a serem implementadas, 
com novos procedimentos e critérios. Com isso, os serviços 
de saúde necessitam readequar seu Plano de Gerenciamento 
de Resíduos (PGRSS)1,2, também levando em consideração a 
Norma Brasileira (NBR) 7500 e a Portaria nº 344/983,4.

A RDC nº 222, de 28 de março de 2018, dispõe sobre as 
boas práticas de gerenciamento dos RSS e a importância 
da segurança ocupacional. Nela encontra-se a classificação 
dos RSS: Grupo A (infectante, que se apresenta dividido em 
cinco subgrupos: A1, A2, A3, A4 e A5), Grupo B (químico), 
Grupo C (rejeito radioativo), Grupo D (comum reciclável e 
não reciclável) e Grupo E (perfurocortante)1.

O gerenciamento dos RSS compreende ações planejadas e 
implementadas pautadas nas legislações brasileiras vigentes. 
Esse gerenciamento conta com as seguintes etapas: segre-
gação, identificação, acondicionamento, coleta, transporte 
interno e externo, armazenamento temporário e externo, 
tratamento e disposição final5.

No contexto hospitalar, classifica-se o centro cirúrgico 
(CC) como um setor de acesso restrito, que possui suas espe-
cificidades tanto em recursos materiais quanto humanos. 
Por causa da diversidade de cirurgias realizadas, esse setor 
conta com uma equipe multidisciplinar6, é um grande con-
sumidor de recursos materiais7 e, consequentemente, grande 
gerador de resíduos hospitalares.

Tendo em vista a classificação dos RSS gerados no CC, 
um estudo demonstrou que, do total de resíduos, 50,62% per-
tenciam ao grupo de resíduos infectantes e perfurocortantes 
(Grupo A + Grupo E), 28,50% aos não recicláveis (Grupo D), 
19,26% aos recicláveis (Grupo D) e 1,64% ao Grupo B8.

O PGRSS deve estimar a quantidade de resíduos que será 
gerada e, se possível, considerar os métodos locais de logís-
tica reversa para destiná-los, incentivando, assim, iniciativas 
sociais locais1,9.

Logo se faz necessária uma abordagem adequada dos 
RSS, com o intuito de minimizar o impacto ambiental. 
Mesmo com legislações vigentes, ainda não há cumpri-
mento destas em sua integralidade por parte de alguns 
serviços de saúde. Com isso, a promoção de medidas 
de educação continuada com o tema resíduos torna-se 
imprescindível10.

Este estudo se justificou pela alteração da legislação sobre 
resíduos ocorrida em 2018. Dessa forma, faz-se necessária a 
identificação das alterações na legislação para que o serviço 
de saúde possa se adequar àquela que dispõe sobre resíduos 
hospitalares vigente no Brasil.

OBJETIVO

Identificar o custo das adequações necessárias a um centro 
cirúrgico para que este atenda à legislação brasileira vigente 
que dispõe sobre resíduos de serviços de saúde.

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva, de abor-
dagem quantitativa, na modalidade de estudo de caso. 
O estudo foi realizado no CC do Hospital Universitário da 
Universidade Estadual de Londrina (HU/UEL), órgão suple-
mentar da instituição11.

O CC em estudo conta com sete salas de cirurgia, uma 
sala de recuperação anestésica (SRA), áreas de apoio, como 
vestiário, farmácia satélite, copa, sala para guarda de equi-
pamentos, área administrativa e área de descanso médico.

O estudo de caso faz-se relevante quando as questões de 
pesquisa exigem uma descrição ampla e profunda de algum 
fenômeno, problema ou situação real, ou seja, procura expli-
car alguma circunstância presente, o como ou o porquê desse 
fenômeno. Trata-se de uma investigação contemporânea den-
tro de um contexto real, que não está claramente definido, 
e adota múltiplas fontes de evidências sem o uso de mani-
pulação ou controle12.

Por sua vez, o estudo de caso visa responder a questões da 
prática, trazendo soluções para problemas. A coleta e a aná-
lise dos dados têm o objetivo de estudar aspectos de forma 
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variada e aprofundada, e examinar o acontecimento dentro 
do seu contexto13.

A seguir, está apresentado o Quadro 1, com o modelo de 
protocolo12 utilizado nas etapas do estudo de caso.

Após a pesquisa documental, com base na RDC nº 
222/2018, na NBR 75003 e na Portaria nº 344/1984, confron-
tou-se a legislação vigente no Brasil, por meio de check-list, 
com a realidade encontrada no setor. Essa comparação foi 
realizada em fevereiro de 2020. Representou-se o fluxo do 
manejo dos RSS no CC com a técnica do mapa-fluxograma, 
que consiste em um fluxograma disposto sobre a planta física 
do local para mapeamento do processo14. Consideraram-se 
os pontos de geração por local e a classificação de RSS por 
grupos da RDC nº 222/20181.

Foi utilizado o custo direto médio como método de cus-
teio das informações de custos do sistema de informação 
gerencial do HU/UEL.

 O estudo está aninhado ao projeto de pesquisa intitu-
lado Sustentabilidade e Gestão de Custos Hospitalares, que 
possui aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 
com Parecer nº 3.814.132 e Certificado de Apresentação de 
Apreciação Ética (CAAE) nº 21617119.9.0000.5231.

RESULTADOS

Na Figura 1, foi apresentada a distribuição dos coletores de 
RSS por grupo e o fluxo de manejo dos RSS, observados no 
CC em estudo no período da coleta de dados.

Observou-se que todas as salas cirúrgicas contavam com 
coletor com saco branco leitoso para resíduo infectante 
(Grupo A), e coletor rígido resistente à punctura para resíduo 
perfurocortante (Grupo E); os demais grupos não tinham 
segregação específica. Na rotina do setor, após o término 

Quadro 1. Protocolo de pesquisa do estudo de caso sobre RSS em CC.

Etapas Objetivos Atividades

Analisar a legislação nacional 
de RSS e conhecer o setor em 
estudo.

Conhecer os processos 
gerenciais do PGRSS.

– Pesquisa documental da legislação (RDC nº 222/2018 da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)).
– Visita ao HU/UEL para observação.
– Identificar os elos iniciais da cadeia de referência que direcionou 
os informantes-chave responsáveis pela gestão dos RSS.
– Observação participante das etapas de gestão no CC.

Identificar os critérios de 
gerenciamento de RSS.

Mapear o processo atual de 
gerenciamento.

– Representar o mapa-fluxograma do CC em estudo.

Comparar a RDC nº 222/2018 
com a realidade encontrada 
no CC.

Comparação da realidade com a 
RDC nº 222/2018.

– Pesquisa documental para confrontar a legislação vigente 
com a realidade encontrada.
– Comparar a realidade encontrada com o check-list baseado na 
RDC nº 222/2018.

Propor plano de adequação.
Contribuir com a adequação do 
HU/UEL à legislação nacional.

– Articular com a equipe do CC e o responsável técnico 
proposições possíveis de serem executadas na realidade do 
hospital.

Mensurar o custo das 
adequações para atendimento 
da legislação vigente.

Contribuir com escolhas mais 
eficientes de gestão de RSS.

– Identificar insumos, materiais e equipamentos envolvidos na 
gestão dos RSS.
– Verificar adequações de estrutura física.
– Mensurar o custo de cada item baseado no microcusteio das 
informações financeiras do hospital.
– Itens que não constam no sistema de informação financeira 
do hospital: foram realizadas três cotações dos produtos e 
calculado seu preço médio.

Análise de dados.
Análise relacionada às ações de 

sustentabilidade e custos.

– Triangulação das fontes, visando contrastar os dados coletados 
por meio de pesquisa documental, observação participante, 
check-list e cálculo de custos com base na moeda Real (R$). 

Conclusão.

Apresentar conclusão aos 
gestores em forma de relatórios 

gerenciais, com proposições 
de adequação e publicação em 

periódicos científicos.

– Sintetizar os dados, as considerações e as contribuições na 
tomada de decisões gerenciais.
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da cirurgia, o técnico de enfermagem amarrava e identifi-
cava os sacos com o número da sala e turno de trabalho, e 
deixava-os no corredor externo para que o colaborador da 
higiene hospitalar os transportasse para o abrigo temporário.

A sala de recuperação anestésica contava com coletor 
para RSS dos grupos A, D (reciclável) e E. A farmácia saté-
lite contava com coletores para resíduos dos grupos A, B, 
D (reciclável) e E. Na copa, havia coletores de resíduos do 
Grupo D (reciclável e não reciclável), enquanto nas áreas 
administrativas havia coletores para resíduos do Grupo D 
(não reciclável). Nessas áreas, os resíduos eram encaminha-
dos diretamente pelo colaborador da higiene para o abrigo 
temporário de RSS.

Para os resíduos do Grupo D reciclável, utilizava-se saco 
verde e para não recicláveis, saco preto. Os profissionais da 
divisão de serviços gerais eram responsáveis pelo transporte 
dos RSS do abrigo interno do CC para o abrigo externo, loca-
lizado próximo ao estacionamento do hospital, onde eram 

acomodados em celas separadas, conforme os grupos que a 
legislação preconiza.

Posteriormente, os resíduos recicláveis eram coletados 
por uma cooperativa de reciclagem três vezes por semana. 
Os RSS do Grupo D (não recicláveis) eram coletados por 
um caminhão da universidade, que os encaminhava para 
um aterro sanitário.

Os resíduos infectantes, químicos e perfurocortantes, 
classificados como resíduos perigosos Classe I, eram pesa-
dos antes do seu recolhimento pela empresa terceirizada. 
Os infectantes e perfurocortantes eram encaminhados para 
autoclavação e os químicos para incineração; posteriormente 
realizava-se a disposição final desses RSS.

O hospital paga o descarte desses resíduos conforme seu 
peso e após a apresentação da certificação de destinação, o que 
garante que os RSS foram descartados de maneira segura e legal.

Pode-se observar na Figura 1 que a legislação brasileira 
vigente não foi atendida na sua integralidade no hospital em 

Figura 1. Distribuição dos coletores por grupo de RSS no CC observada durante a coleta de dados.
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estudo. Avaliou-se a necessidade de novos critérios para clas-
sificação de RSS, aquisição de equipamentos e insumos nos 
grupos A, B, D e E, conforme apresentado a seguir:

•	 Grupo A: implantação de sacos coletores vermelhos 
de 30 L e 50 L (subgrupo A1);

•	 Grupo B: implantação de coletor de resíduo químico 
centralizado na farmácia satélite para descarte de 
sobras de medicação, bombona coletora 50 L, que 
se sugere alocar no abrigo interno de resíduos para 
coletar resíduos químicos, como formol, frascos de 
fixadores de peças anatômicas, reagentes, produtos 
líquidos e saneantes;

•	 Grupo D: implantação de coletores para resíduos reci-
cláveis para soro próximo aos lavabos do centro cirúr-
gico, nas salas cirúrgicas e em áreas administrativas;

•	 Grupo E: substituição dos nove coletores de resíduos 
perfurocortantes de 20 L, ao custo unitário de R$ 5,45, 
encontrados no CC em estudo, por coletores de 3 L, ao 
custo unitário de R$ 2,15 (valores extraídos do sistema 
de informação gerencial do HU/UEL) e implantação 
do coletor de 90 L para materiais de grandes formatos, 
como os descartáveis utilizados em videocirurgias.

Quanto à adequação do abrigo intermediário nas depen-
dências do CC, é necessária a compra de estrado, para que as 
caixas de perfurocortantes não sejam colocadas diretamente 
no chão, além de contêineres rígidos com tampa (para trans-
portar RSS) e placas de identificação.

A partir da triangulação dos dados, apresenta-se, na 
Figura 2, o mapa-fluxograma com as propostas de adequações 

Figura 2. Proposta de adequação à legislação RDC nº 222/ 2018 e melhorias para o centro cirúrgico.
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à RDC nº 222/2018, de modo que o centro cirúrgico em 
estudo passaria a atender integralmente à legislação vigente 
e incluiria práticas sustentáveis no gerenciamento de RSS.

Para potencializar uma possível implantação das adequa-
ções, foram mensurados os custos dos recursos materiais 
envolvidos, na perspectiva do gestor hospitalar.

O custo direto médio dos materiais necessários à aqui-
sição dos itens de longa permanência está apresentado na 
Tabela 1, e os itens que devem ser adquiridos mensalmente, 
na Tabela 2.

Em conjunto com as aquisições de novos coletores, pla-
cas, adesivos de identificação, entre outros materiais pro-
postos, é imprescindível que o serviço ofereça algum tipo 
de atividade de educação continuada, no intuito de cons-
cientizar e orientar o profissional sobre o manejo dos RSS 
de forma adequada.

Itens Quantidade Custo Unitário (R$) Custo Total (R$)

Cesto coletor verde 60 L 07 70,00 490,00

Cesto coletor vermelho 60 L 01 70,00 70,00

Lixeira com pedal 10 L, com suporte em aço 06 73,33 439,98

Placa de PVC 3 mm, tamanho 80x15 cm, em adesivo digital, para identificação* 01 16,80 16,80

Placa de PVC 3 mm tamanho 40x10 cm, em adesivo digital, para identificação* 03 05,60 16,80

Adesivo de vinil para identificação 10x10 cm 42 03,83 160,86

Adesivo de vinil para identificação 15x25 cm 05 16,95 84,75

Adesivo de vinil para identificação 20x20 cm 05 17,00 85,00

Estrado modular de polipropileno* 01 64,68 64,68

Contêiner (carrinho para transporte manual – modelo plástico de 500 L)* 04 1.480,00 5.920,00

Custo total     7.348,87
*Valores extraídos do sistema de informação gerencial do HU/UEL, Londrina, 2020.

Tabela 1. Mensuração do custo das propostas de adequação dos itens de longa permanência.

Quanto ao custo médio direto das adequações necessárias 
ao CC neste estudo, chegou-se ao investimento total inicial 
de R$ 7.891,25, com isso o CC passaria a atender integral-
mente à legislação brasileira vigente. O principal argumento, 
na óptica do gestor, era o fato de não se encontrarem outros 
estudos de referência que relacionam o custo das adequações 
dos processos de gerenciamento de RSS.

DISCUSSÃO

O grande desafio no gerenciamento dos RSS está em arti-
cular todas as etapas previstas com segurança e sustentabi-
lidade, pois isso exige conhecimento, investimento e estra-
tégias multidisciplinares por parte dos profissionais envolvi-
dos nesse processo.

*Valores extraídos do sistema de informação gerencial do HU/UEL, Londrina, 2020.

Itens Quantidade Custo Unitário (R$) Custo Total (R$)

Coletor de RSS do Grupo B* 01 26,15 26,15

Bombona coletora de 50 L para RSS Grupo B 01 102,50 102,50

Coletor de 20 L para pilhas e baterias 01 142,33 142,33

Saco de 50 L verde para RSS comum* 600 00,20 120,00

Saco de 30 L vermelho para RSS infectante* 150 00,20 60,00

Saco de 50 L vermelho para RSS infectante* 150 00,23 34,50

Coletor de 90 L para materiais de grandes formatos 01 56,90 56,90

Custo total     542,38

Tabela 2. Mensuração do custo das propostas de adequação com itens de aquisição mensal.
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O profissional de enfermagem é um ator de destaque nesse 
cenário, por ser quem consome a maior parte dos materiais 
que darão origem aos RSS e quem administra os processos 
gerenciais que têm relação com essa temática15.

Estudo realizado com o objetivo de quantificar os tipos 
de RSS gerados em um hospital localizado na Região Sul 
do Brasil verificou que o centro cirúrgico foi o setor que 
ocupou o segundo lugar na geração de resíduos. Os mais 
gerados foram os do Grupo A (infectante), em virtude da 
grande quantidade de procedimentos invasivos realizados 
nesse setor16.

Tendo em vista que o primeiro passo para um gerencia-
mento de RSS adequado é a segregação correta desses resí-
duos quando são gerados, cabe aos profissionais de saúde 
descartá-los no local adequado para garantir a segurança das 
etapas seguintes do seu manejo5.

Logo é de extrema importância que os trabalhadores 
conheçam os critérios de classificação dos RSS e, em caso 
de alteração da legislação sobre o seu gerenciamento, pro-
mova-se a educação continuada.

É imprescindível ainda que o serviço de saúde forneça 
coletores, estrutura de transporte e armazenamento ade-
quados para o manejo desses resíduos.

Cabe ressaltar uma mudança na legislação sobre o 
uso de saco coletor vermelho que, na RDC nº 306/2004, 
era somente para algumas subdivisões do Grupo A e, na 
atual legislação brasileira, o uso de saco vermelho é obri-
gatório para todo resíduo do Grupo A, que necessita de 
tratamento1,2.

O custo com o descarte dos resíduos considerados peri-
gosos foi oito vezes maior que os comuns. Esta é mais uma 
razão para o manejo adequado dos RSS8.

Neste estudo, sugeriu-se a colocação de coletores para 
RSS do Grupo B- Químico, dois deles alocados na farmácia 
satélite, um para coleta de frascos com sobras de medica-
mentos e outro exclusivo para pilhas e baterias.

O coletor de pilhas e baterias foi sugerido para evitar 
negligência no seu descarte, conforme apresentado em 
outro estudo17.

Para o descarte dos frascos de produtos químicos, como 
formol e saneantes (pertencentes ao Grupo B), foi sugerido 
colocar uma bombona coletora de 50 L no abrigo interno 
de RSS do centro cirúrgico em estudo.

As adequações dos coletores têm o objetivo principal 
de atender à legislação RDC nº 222/2018 e, consequente-
mente, diminuir riscos à saúde ocupacional do profissional 
e do meio ambiente.

Observou-se que itens, como pinças descartáveis de 
videocirurgia, estavam sendo descartados no coletor de 
perfurocortantes de forma irregular. Sugeriu-se diminuir 
o tamanho da caixa coletora de RSS perfurocortantes da 
sala cirúrgica e implantar o coletor de 90 L para materiais 
de grandes formatos, que é um recipiente específico para 
esse tipo de material.

O centro cirúrgico é um setor que oferece risco à saúde do 
trabalhador, de modo que o profissional, em diversos momen-
tos da assistência, fica exposto aos RSS gerados. O profissional 
de enfermagem não é o único gerador de RSS, porém cabe a 
ele a continuidade no cuidado. Com isso, muitas vezes, ele é 
o profissional designado para gerenciar os RSS18.

Levando-se em consideração a sustentabilidade, torna-se 
indispensável ter planejamento articulado com os setores de 
compras, gestão de recursos materiais, farmácia e laborató-
rios, a fim de se implementar medidas de não geração e/ou  
redução de RSS, políticas de reutilização e reciclagem19.

Neste estudo, propôs-se instalar coletores para resíduos 
recicláveis nas salas operatórias. Outro estudo mostrou a uti-
lização de coletor específico para frasco de soros, já que esse 
material pode ser reciclado, transformado e reutilizado20.

Uma estratégia de reutilização já implantada no CC em 
estudo é a separação de um tecido não tecido, o spunbonded 
metblown spunbonded (SMS), produto confeccionado 100% 
de polipropileno e utilizado como embalagem cirúrgica, 
sem mercado comercial e tecnologia para processamento 
na região. Na rotina de trabalho, o circulante de sala separa 
o SMS limpo, dobra-o e acondiciona em caixas, as quais são 
encaminhadas para confecção de sacolas para os pacientes 
do hospital em estudo21.

A identificação correta do tipo de RSS é uma exigên-
cia da legislação vigente no Brasil e um importante faci-
litador do trabalho do profissional de saúde na segrega-
ção correta dos RSS17. Com isso, há um benefício amplo 
para o serviço de saúde, o trabalhador, a comunidade e 
o meio ambiente. 

Logo se justifica a aquisição de itens de identificação, como 
recomenda a RDC nº 222/20181 e a NBR 75003.

Levando em consideração a Norma Regulamentadora 
(NR) nº 32, que discorre sobre a segurança e a saúde no tra-
balho em serviços de saúde, ela regulamenta que o serviço 
deve promover medidas que diminuam e previnam aciden-
tes ocupacionais22.

Cabe ressaltar que, com a implantação de todas as pro-
postas de adequação e melhoria para o setor, é extremante 
necessário que se realize um amplo e constante trabalho de 
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educação continuada com os membros da equipe e de edu-
cação em saúde com os pacientes e os acompanhantes23.

A limitação deste estudo relaciona-se à indisponibili-
dade das variáveis de custos indiretos da gestão de RSS por 
envolver diversos contratos com a universidade, por isso é 
possível incluir somente o custo direto médio no recorte 
desta pesquisa.

O avanço do conhecimento está em tornar conhecidas 
as adequações necessárias à nova legislação e aos valores de 
custo (R$), podendo ser utilizadas como modelo de compa-
ração em estudos que envolvam outros hospitais.

Realizar um diagnóstico do perfil da geração local de 
resíduos, com a identificação dos grupos gerados, setores 
que mais os geram, estimativa de geração e volume dos 
coletores, mapeamento dos fluxos e processos de trans-
porte, armazenamento e destinação final existente pode 
potencializar as práticas gerenciais sustentáveis no centro 
cirúrgico e aumentar a segurança dos trabalhadores e do 
meio ambiente8.

CONCLUSÃO

Ficou evidente que são necessárias adequações no centro 
cirúrgico em estudo quanto à legislação vigente no Brasil em 
todos os grupos de RSS para que o manejo destes seja cor-
reto e seguro. Para as mudanças serem implantadas, faz-se 
necessário articulação dos diversos gestores envolvidos no 
manejo e na mensuração dos custos relacionados aos resíduos.

Medidas com foco na segurança ocupacional e na edu-
cação continuada relacionada aos RSS são necessárias para a 
implementação de práticas sustentáveis e a manutenção do 
plano de adequações propostas neste estudo.

Espera-se que este estudo auxilie outros serviços de saúde 
a identificar as adequações necessárias à legislação brasileira 
e a definir metodologias de custos para que seja utilizado 
como referência em futuras investigações e argumentações 
com gestores, e que os valores dos custos sirvam de referên-
cia para outros serviços que eventualmente necessitem de 
adequação à legislação brasileira vigente.
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